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			APRESENTAÇÃO1


			Luís Guilherme Assis Kalil


			Luiz Estevam de Oliveira Fernandes


 


			Um dos exercícios mais necessários e ingratos no trabalho do historiador é criar periodizações. Para os leigos, uma pequena e incompleta explicação: periodizar é estabelecer quando se inicia e se encerra cronologicamente o que se quer pesquisar. Podemos criar um período longo e estudar milhares de anos. A Deep History, por exemplo, é uma vertente que se especializou nisso. A vantagem para o pesquisador é que, observando longos intervalos de tempo, às vezes em vastas regiões do globo, é possível perceber tendências de nossa espécie, dos fluxos e refluxos econômicos, mudanças de comportamento e, principalmente, permanências em todas essas áreas. Como já foi dito por Felipe Fernández-Armesto, estudioso associado a essa vertente, trabalhar com grandes períodos históricos nos dá a vantagem de estar no topo da gávea do navio, observando de um cesto, lá do alto, tudo o que se passa abaixo de nós (Fernandes; Kalil; Reis, 2018).


			No outro extremo, podemos fazer a escolha de trabalhar com recortes temporais bem menores. É possível estudar apenas um ano, um mês ou, até mesmo, um dia. Pensando na primeira opção, o livro de Hans Gumbrecht sobre 1926 (1999) é um exemplo muito conhecido. Há várias outras obras dedicadas a um ano específico. Se restringirmos nosso foco apenas aos livros que abordam os primeiros contatos dos europeus com a América a partir desse critério temporal, podemos citar obras sobre 1491, 1492, 1493 e 14942. O argumento que nos interessa aqui é a capacidade de aprofundamento que essa estratégia nos dá. Se a primeira possibilidade nos mostra o mundo por uma luneta, esta última põe o leitor sob as lentes de um microscópio. Ambas têm vantagens e desvantagens, imenso potencial e seus limites.


			É importante termos em mente que, em todos os casos citados até aqui, os recortes temporais – dos mais amplos aos que restringem seu foco a um curto período – servem como guias, não como camisas de força. É evidente que, para falar sobre um ano específico, por exemplo, é necessário fazer referências a períodos anteriores e posteriores. Como logo percebemos ao iniciarmos nossa formação como estudantes de História, eventos, pessoas e conflitos não seguem as periodizações criadas posteriormente pelos acadêmicos. Dessa forma, seria extremamente empobrecedor – e, em última instância, inviável – restringirmos as reflexões presentes neste livro a 1519.


			Essas ressalvas nos levam a um segundo aspecto: o significado das efemérides na História. A palavra tem origem grega e nos chegou através do latim. Tinha o sentido de algo diário. Não no sentido de recorrência, mas de único, algo que não se repete, que tem sua existência apenas naquele dia: ephemeros se forma por epi-, “sobre”, mais hemera, “dia”. Essa lógica de algo “de curta duração, o que dura só um dia” ficou preservada em outra palavra de mesmo radical em nossa língua: efêmero.


			O uso em português e em outros vernáculos europeus se ligou a tábuas com cálculos astronômicos, no qual se anotavam a passagem de cometas, a localização de astros e outros eventos celestes. Essas tábuas serviam para construir modelos astronômicos capazes de prever fenômenos e assinalar regularidades nos céus. As anotações diárias sobre a posição de determinadas estrelas levaram à compreensão de que elas estariam em outra localização nos céus se o ponto de observação mudasse. As tábuas de efemérides tornaram-se, assim, indispensáveis para a navegação.


			As Ciências Humanas, não raro, incorporam e adaptam conceitos da Astronomia (e.g.: Revolução). Nesse caso, o uso da palavra efeméride passou a denotar um acontecimento ou conjunto de acontecimentos de caráter único. O evento singular que se tornou digno de nota. Nos Estados-Nações contemporâneos, essas ocorrências singulares, essas efemérides históricas, muitas vezes foram transformadas em feriados associados a projetos de identidade nacional. Em torno delas, foram inventadas tradições, comemorações e cultos cívicos.


			Este livro foi pensado a partir de uma efeméride (na realidade, duas). Em outubro de 2019, um grupo de pesquisadores se reuniu na Universidade Federal de Ouro Preto (Ufop), em Mariana (MG), para participar de um evento3 organizado justamente para refletir sobre as múltiplas possibilidades de análise relacionadas a um ano específico: 1519. Pesquisadores brasileiros junto a convidados do México e dos Estados Unidos se puseram a discutir o que significou o ano de 1519 para a Modernidade e, mais amplamente, que Modernidade seria essa.


			O que nos pareceu muito claro, desde o início, é que dois acontecimentos desse ano se destacavam: o início da Conquista de México-Tenochtitlan e da expedição liderada por Fernão de Magalhães que resultou na circum-navegação da Terra. Ambos os eventos abriam espaço para reflexões em torno do conceito de Modernidade a partir de uma perspectiva menos eurocêntrica, elemento que, a despeito das especificidades de cada pesquisador, está presente em todos os autores que participaram dessa obra. No entanto, antes de apresentarmos os nove artigos que integram nossa coletânea, consideramos útil pontuarmos, de forma sumária, algumas informações a respeito desses dois eventos.


			Em 8 de novembro de 1519, após meses de ataques a grupos nativos, invasões de cidades e templos, alianças com elites locais e disputas com outros espanhóis, Hernán Cortés entrou na capital asteca de México-Tenochtitlan, onde se encontrou com Montezuma. O quinto centenário desta data motivou os mais diversos produtos. Desde eventos (como o realizado na Ufop) e obras acadêmicas4, passando por cerimônias oficiais, séries5, manifestações artísticas e, até mesmo, o encontro pessoal entre descendentes de Cortés e Montezuma como parte de um documentário.


			No México, a chegada dos espanhóis à região no século XVI já vinha sendo alvo de intensos debates, especialmente após o pedido de perdão pela violência relacionada à Conquista enviado pelo presidente Andrés Manuel López Obrador à Coroa espanhola e ao Vaticano (Kalil; Silva, 2019). Como dissemos acima, esses eventos, especialmente diante de datas redondas como os 500 anos, são comemorados, debatidos, discutidos, celebrados, combatidos... A cada ciclo que repensa e recria as memórias dessas efemérides, o passado volta a se tornar ligado ao presente. As lutas e os privilégios atuais buscam reler e se emaranhar nas de antanho. No caso mexicano, em especial, o governo se pôs como uma espécie de sucessor dos “derrotados astecas”, numa leitura bastante tradicional da História. Essa lógica da “pátria mestiza”, que erigiu o mexicano como uma mescla do espanhol-conquistador-invasor (como força ativa, masculina) e do asteca-derrotado-morto (como força passiva, feminina), associa o nacionalismo mexicano a um evento que em nada tem a ver com ele – mas que passa a ser incontornável. Com isso, a Conquista de México (derrota militar da principal cidade de uma confederação indígena anterior à chegada dos europeus no continente) tornou-se a Conquista do México (país, Estado-Nação soberano do século XIX em diante).


			Em 10 de agosto de 1519, pouco tempo depois de Cortés fundar a Villa Rica de la Vera Cruz, mudando os rumos de sua expedição, outra frota espanhola partia em busca de novas terras, produtos, riquezas minerais... Liderada por Fernão de Magalhães, português a serviço dos espanhóis, a expedição partiu de Sevilha em busca das cobiçadas especiarias orientais através de uma rota a Oeste, seguindo a lógica anteriormente explorada por Cristóvão Colombo até este ter inadvertidamente desembarcado no continente americano. Sobre essa efeméride, o mais comum foi vermos a celebração tradicional da pretensa superioridade europeia sobre os demais povos do planeta, por dominarem a técnica necessária para realizar o extraordinário feito de contornar o globo terrestre pela primeira vez. Essa leitura eurocêntrica enamorou-se de discursos ainda mais conservadores – em alguns momentos, até racistas – que falavam em triunfo da “civilização ocidental” sobre os “bárbaros”.


			Em ambos os casos, 1519 tornou-se símbolo do que de pior pode haver nas efemérides. Com raras e louváveis exceções, as comemorações, textos e postagens em redes sociais concentraram suas atenções em leituras personalistas e heroicas dos eventos. Dessa forma, davam continuidade a uma longa trajetória de interpretações que abordam complexos processos históricos a partir das ações de alguns poucos líderes homens, brancos e europeus.


			Dentro dessa perspectiva, Cortés e Magalhães são retratados não como comandantes de expedições ligadas ao ainda embrionário Império Espanhol, mas, a depender do gosto do freguês, como símbolos da expansão do Ocidente e do cristianismo pelo mundo, da destruição de culturas nativas por uma força invasora ou pioneiros do que poderíamos denominar como Modernidade.


			Essas leituras carregam, muitas vezes, uma forte carga de simplificação e anacronismo. Dizem respeito mais aos interesses de hoje em dia do que sobre o que efetivamente aconteceu naquelas complexas realidades de quinhentos anos atrás. Magalhães, por exemplo, nunca pensou sua expedição como um projeto de circum-navegação. Seu objetivo era chegar às ilhas das especiarias, as Molucas. Uma vez que o Tratado de Tordesilhas, de 1494, preconizava a divisão do mundo em duas metades, a espanhola e a portuguesa, Magalhães não poderia tentar alcançar seu objetivo através de uma rota que contornasse a África, então vista como monopólio luso. Uma vez chegando às desejadas ilhas, o plano era claro: retornar à Espanha pelo Oceano Pacífico, contornando novamente a América no estreito ao sul que recebeu seu nome. Ou seja, ir e voltar pela mesma rota, o que se revelou como um enorme desafio, devido ao desconhecimento das correntes marítimas e ventos do Pacífico, que só seria realizado quase meio século depois. A volta ao mundo acabou sendo resultado não de um projeto, mas da decisão tomada por uma tripulação doente, enfraquecida e que havia sofrido enormes baixas, incluindo a morte de seu líder. Continuar a viagem sempre a oeste significava viajar por uma rota mais rápida e que já havia sido mapeada por expedições portuguesas anteriores, como a de Vasco da Gama.


			Em relação a Cortés, a centralização em torno de sua figura ignora não apenas o complexo cenário cultural da região no período, como também das forças lideradas por ele. Em primeiro lugar, temos que deixar bem claro que a presença espanhola na América praticamente se restringia a frágeis cidades no mundo caribenho. A América era algo largamente desconhecido e visto mais como uma barreira para chegar à Ásia do que como uma fonte de renda. Outro ponto importante: historiadores como Eduardo Natalino dos Santos (2014) vêm ressaltando a impossibilidade de se analisar os eventos ocorridos no período como um simples embate entre espanhóis e indígenas. As forças lideradas por Cortés eram multiculturais, com os espanhóis sendo uma parcela de aproximadamente 5% do total dos envolvidos. Além disso, para muitos grupos nativos, como os tlaxcaltecas, a queda de México-Tenochtitlan concretizada em 1521 com a prisão de seu último líder resistente, Cuauhtémoc, estava longe de significar uma derrota.


			Outra tendência recorrente nas análises sobre ambos os eventos é a tentativa de nacionalizar acontecimentos ocorridos há 500 anos. Na Espanha, o pedido de perdão feito pelo presidente mexicano foi rebatido por lideranças conservadoras como um ataque ao país e à sua contribuição histórica. Comportamento este que está longe de ser inédito6. Do outro lado do Atlântico, a destruição da capital asteca foi muitas vezes interpretada como o marco de nascimento da nação mexicana, reforçando uma identidade que destaca a mestiçagem como um de seus principais aspectos. Essa interpretação é visível ainda hoje, por exemplo, na Praça das Três Culturas, localizada num sítio histórico da Cidade do México, que contém uma célebre placa cuja inscrição afirma que os eventos liderados por Cortés não podem ser lidos como uma vitória nem uma derrota, mas como o doloroso nascimento do povo mestiço que forma o México atual.


			Já no caso de Magalhães, o quinto centenário reascendeu o debate entre portugueses e espanhóis a respeito da expedição liderada por ele até ser emboscado e morto por nativos filipinos. Também nesse caso, a leitura nacionalista está presente. Lapu Lapu, o lendário líder nativo que teria comandado o ataque que resultou na morte de Magalhães, em 1521, continua sendo visto como um herói das Filipinas, símbolo da resistência contra forças invasoras presente ainda hoje em monumentos e nas insígnias das forças policiais do país.


			Problematizar essas interpretações tradicionais e ainda recorrentes não se restringe a uma questão meramente acadêmica. Questionar a centralidade de Cortés e Magalhães ou o anacronismo que associa embates ocorridos em uma ilha do Pacífico e no Vale do México há cinco séculos com o surgimento de países centenas de anos depois permite alargar nossa visão sobre esses eventos e seus reflexos.


			No caso americano, o destaque aos grupos nativos que participaram do conflito junto aos espanhóis não pode ser utilizado como argumento para minimizar a violência praticada pelos europeus, mas sim para reforçar a imagem dos indígenas como agentes e não apenas como vencidos. Aspecto fundamental para repensarmos o lugar ocupado pelos indígenas dentro das narrativas históricas e das identidades nacionais. Ao buscarmos escapar da explicação simplista “nativos vencidos” x “europeus vencedores”, outras lógicas, questões e personagens ganham espaço. Como exemplo, mas longe de ser um caso único, podemos citar a trajetória de Juan Garrido, ex-escravo de origem africana que lutou ao lado de Cortés. Anos depois, Garrido enviou uma carta à Coroa espanhola solicitando reconhecimento por seus feitos, que segundo o próprio incluíam vitórias militares e a introdução do trigo em solo mexicano.


			O mesmo pode ser dito em relação à expedição de Magalhães. Ampliar o olhar revela um cenário muito mais complexo, com contatos, trocas e conexões entre diferentes partes do mundo que escapam à visão tradicional sobre o período das navegações. A própria tripulação da expedição é um indicativo, sendo composta não apenas por espanhóis e portugueses, mas também por bascos, italianos, alemães, gregos, ingleses e franceses. Antonio Pigafetta, integrante e autor de um dos principais relatos sobre a primeira viagem de circum-navegação, destaca a importância dos nativos para os rumos da expedição. Em especial, o cronista ressalta a atuação de Enrique, escravo pessoal de Magalhães de origem malaia que havia circulado por diferentes partes do Oriente, Europa e América. Impedido de obter a liberdade após o assassinato de seu senhor, Enrique teria conseguido se livrar dos europeus ao organizar uma revolta junto a líderes nativos locais que forçaram a expedição a partir às pressas.


			Além de pessoas, Pigafetta destaca também a circulação de produtos, revelando conexões entre diferentes partes do mundo muito anteriores à chegada dos europeus. Na região de Bornéu, por exemplo, a expedição de Magalhães teve contato com moedas e porcelana de origem chinesa. A principal hipótese atual é a de que esses produtos teriam chegado à região mais de um século antes, através das expedições realizadas durante a dinastia Ming sob o comando do eunuco de origem muçulmana Zheng He.


			Dessa forma, podemos observar um cenário muito mais complexo e multifacetado do que o apresentado nas tradicionais abordagens sobre a Conquista e as navegações que as retratam como um processo inevitável e unilateral, resumido a uma expansão dos europeus pelos quatro cantos do mundo. Percebemos também que, para pensarmos os eventos marcantes de 1519, é necessário – a depender da questão e dos interesses em jogo – deslocarmos nosso foco para outras regiões, personagens e períodos, tanto anteriores quanto posteriores. Por fim, fica claro ainda que afirmações como a de que esse seria o momento de surgimento da Modernidade geram questionamentos imediatos sobre o que se entende por Modernidade e até que ponto podemos falar desse conceito no singular.


 
 

			*****


 
 

			É com esses questionamentos que abrimos a primeira parte de nossa coletânea (não por acaso, denominada Modernidades). Em seu O lugar das Américas na Modernidade, Luiz Estevam de Oliveira Fernandes reflete sobre esse conceito, questionando a tradicional interpretação que o identifica como um fenômeno europeu. Dentro dessa lógica, a Europa de Cortés e Magalhães passa de centro do mundo e da civilização para uma “absoluta periferia do planeta”, abrindo espaço para que outras regiões também ganhem destaque, como a China e a América. Ao mesmo tempo, o autor ressalta que a Modernidade nunca foi um projeto consciente da Europa e não pode ser pensada sem levarmos em consideração a violência e a escravidão comandada pelos europeus em diferentes partes do mundo. Dentro dessa lógica, pensar a Modernidade significa, cada vez mais, questionar o pensamento eurocêntrico, encará-la como algo plural e, como consequência, alargar o campo de análise tanto no tempo quanto no espaço.


			Desafio este que foi enfrentado por Rodrigo F. Bonciani. Em Um “Outro Mundo” e um “Novo Mundo”: geopolíticas europeias no alvorecer da Modernidade, o professor da Unila concentra suas atenções na África, questionando qual seria o lugar ocupado por esse continente na nova concepção europeia de mundo que se delineia a partir de meados do século XV e que está na base da colonização e da escravização de americanos, africanos e asiáticos. A partir do mapa-múndi Catalão Estense (c. 1450) e da bula Romanus Pontifex (1455), Bonciani reflete sobre os impactos da Queda de Constantinopla para as decisões tomadas pela Igreja Católica e por líderes europeus que passam a ver a África e a expansão pelo Atlântico como fundamentais para suas ambições. O recuo ao século XV e a atenção ao continente africano permitem uma reavaliação dos eventos posteriores. Dentro dessa perspectiva, torna-se inviável analisarmos a presença europeia na América, a partir de 1492, sem levar em consideração as reflexões, debates e acordos realizados nas décadas anteriores em relação à África e seus habitantes.


			No terceiro artigo da coletânea, 1519: Conquista, tradução e descoberta na ciência moderna, Jaime Marroquín Arredondo e Ralph Bauer refletem sobre a Modernidade e os lugares ocupados pelas diferentes partes do mundo a partir da história da ciência. Para os autores, a Conquista da América teria exercido um papel fundamental para a “Revolução Científica” que ocorreu no período. Nesse sentido, para compreendermos as ideias e premissas trabalhadas por Francis Bacon, por exemplo, ou, mais amplamente, o próprio surgimento da ciência e das mentalidades modernas, seria necessário desviarmos um pouco nossos olhos da Europa em direção a outras partes do mundo.


			Encerrando a primeira parte da obra, Andréa Doré, em seu Dos estreitos de Malaca ao estreito de Magalhães: a viagem de Magalhães-Elcano na perspectiva asiática, analisa como a primeira viagem de circum-navegação foi interpretada. No entanto, a autora se afasta do foco tradicional, centrado na Espanha ou, mais amplamente, na Europa, para analisar a repercussão dessa viagem entre os portugueses que estavam no Oriente. A partir de fontes como as crônicas de João de Barros, Gaspar Correia e Fernão Lopes de Castanheda, Doré argumenta que o “feito magalânico” ao encontrar uma rota pelo estreito ao sul da América (posteriormente nomeado em sua homenagem) despertou pouca atenção entre esses autores, que interpretaram a expedição a partir do ponto de vista da Ásia. Postura essa que se altera ao longo do tempo, o que fica perceptível através da análise da cartografia produzida na Índia algumas décadas após a viagem.


			A segunda parte da obra, denominada Encontros, trocas e conflitos, se inicia com o artigo de Federico Navarrete, As conquistas tlaxcaltecas. Nele, o professor da Unam apresenta o Lienzo de Tlaxcala, definido no texto como a mais importante narrativa histórica da Conquista do México. Nas palavras do próprio autor, nenhum espanhol ou instituição espanhola “participou das dezenas de diferentes campanhas militares desta guerra de vinte anos. Os tlaxcaltecas eram os únicos presentes em todas elas e, portanto, os únicos capazes de produzir um relato tão completo”. A análise de Navarrete revela um documento singular, que amplia e aprofunda as interpretações sobre o encontro entre culturas. Uma mesma alegoria poderia ser interpretada pelos espanhóis como um símbolo da incontestável soberania de seu poder e, para olhos mesoamericanos, como uma representação da centralidade de Tlaxcala. Além disso, o Lienzo também permite analisar a circulação de produtos, ideias e pessoas. Produzido por artistas indígenas na Nova Espanha, uma de suas cópias foi enviada ao soberano espanhol acompanhada por embaixadores tlaxcaltecas, que a exibiram em uma complexa performance ritual. Por fim, o autor destaca a influência desse documento colonial para muito além do período em que foi produzido, com alguns de seus elementos estando presentes ainda hoje, por exemplo, em danças cerimoniais praticadas por diversas comunidades indígenas. 


			Em seguida, Matthew Restall retoma as reflexões apresentadas em seu Sete Mitos da Conquista Espanhola quase duas décadas depois para reavaliar algumas análises, abordagens e interpretações. Em seu Pandemias, políticas e a persistência da Conquista Espanhola, o professor da Pennsylvania State University retoma a estrutura de seu sucesso editorial (único de seus escritos traduzidos para o português7) para apresentar sete maneiras pelas quais seu pensamento mudou desde o lançamento do livro, em 2003. Entre outros aspectos, o autor reavalia criticamente a forma como abordou a violência sexual contra as indígenas escravizadas e a utilização de conceitos como “Conquista Espanhola” e “Conquista Espiritual”. Além dessa reavaliação, o autor estabelece um diálogo muito fértil com a enorme produção bibliográfica sobre o tema produzida nas últimas décadas, indicando tendências e campos ainda pouco explorados.


			O artigo seguinte, de Bruno Silva, deixa de concentrar a atenção exclusivamente no continente americano para destacar as estreitas relações estabelecidas por ele com a Ásia através do Galeão de Manila. Em seu Mundos em movimento: o lugar da América na circulação de indivíduos, bens e ideias entre os séculos XVI-XVIII, o professor da Unifesspa questiona perspectivas tradicionais, como a de centro e periferia, e dialoga com abordagens historiográficas que vêm ganhando espaço nos últimos anos, como a História Conectada, Cruzada e Global. Para isso, Silva recorre à análise de escritos e produtos do período para evidenciar as complexas relações estabelecidas entre diferentes partes do mundo, visíveis, por exemplo, na mescla de técnicas pré-colombianas e temas orientais em objetos de madeira produzidos por etnias indígenas sul-americanas.


			Dando continuidade às análises sobre as relações estabelecidas entre a América e o Oriente, Luís Guilherme Assis Kalil analisa os debates em torno de uma possível declaração de guerra contra a China por parte da Coroa Espanhola no final do século XVI. Em seu Chineses, índios, bárbaros: a proposta de guerra contra a China e as conexões entre Ásia, América e Europa nos escritos de Alonso Sánchez e José de Acosta, o professor da UFRRJ centra sua atenção no debate travado por dois jesuítas sobre como deveria ser o comportamento dos espanhóis e da Igreja com os chineses na tentativa de reforçar a inviabilidade de se trabalhar com recortes de análise muito estritos, como o de História da América ou História Moderna. O debate sobre a guerra contra a China não apenas ocorre em grande parte em terras americanas, como tem nas reflexões sobre a atuação espanhola na América e a natureza de seus habitantes elementos centrais para a argumentação de ambos os autores. As propostas sobre como agir no Oriente passavam, em ambos os casos, por uma avaliação sobre a atuação de Cortés e seus homens na Nova Espanha. Dessa forma, o autor busca ressaltar a necessidade de se estabelecer conexões entre as diferentes partes do mundo nas análises sobre os impérios ibéricos no período.


			O livro se encerra com o artigo A circulação de escravos de origem asiática nos mundos ibéricos: Lisboa, Sevilha e Lima (séculos XVI e XVII), de Patricia Souza de Faria. Nele, a professora da UFRRJ analisa a circulação de populações oriundas das sociedades do Índico e do Pacífico que foram escravizadas no contexto da presença portuguesa na Ásia. A partir de dados e de várias trajetórias individuais reveladoras, a autora demonstra a presença de asiáticos em cidades portuguesas, espanholas e também na América, especialmente em Lima. Mais uma vez, a abordagem eurocêntrica perde força, com o foco na Europa dividindo espaço com as ligações entre diferentes partes da Ásia e, desta, com a América através do Pacífico. Nessa perspectiva, para compreendermos a circulação de escravos de origem asiática, devemos olhar não apenas para Lisboa ou Sevilha, mas também para Manila, Acapulco ou Lima.
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Notas


			

				

					1. Trechos desse texto foram publicados anteriormente no site da Revista HH Magazine, com o título: Entre heróis, soldados e escravos: reflexões sobre as expedições de 1519 na América e no Oriente (Kalil 2020).


				


				

					2. Respectivamente: Mann, 2007; Fernández-Armesto, 2017; Mann, 2012 e Bown, 2013.


				


				

					3. 1519: O quinto centenário da circum-navegação da Terra e da Conquista do México. O encontro só foi possível graças ao financiamento que conseguimos via PPGHIS-Ufop, a quem somos profundamente gratos.


				


				

					4. Entre muitos outros, podemos citar os livros de dois autores que participam dessa coletânea: Matthew Restall (2018) e Federico Navarrete (2019).


				


				

					5. Hernán, Amazon Prime Video, 2019.


				


				

					6. Apenas como exemplo anedótico, mas revelador da atualidade de determinadas questões coloniais, a música Cortez The Killer, do músico canadense Neil Young, lançada em 1975, foi renomeada na Espanha ainda marcada pelo franquismo como Cortez Cortez.


				


				

					7. Além do Sete Mitos da Conquista Espanhola, Restall ainda tem uma entrevista publicada em português (Fernandes; Kalil; Reis, 2018).


				














 
 

 
 

 
 

 
 

 
 


PARTE I


			MODERNIDADES


			









O LUGAR DAS AMÉRICAS NA MODERNIDADE


			Luiz Estevam de Oliveira Fernandes


 
 

			Estamos acostumados a pensar a Modernidade como um fenômeno europeu ou, pelo menos, como uma fonte de luz que se irradia a partir da Europa. De lá, ela espraiou-se pelo globo, levando seu lume para os quatro cantos do mundo. Decorrência disso é a absurda noção de que a Europa (e, em menor escala, os Estados Unidos) é o modelo mais perfeito e acabado de civilização, sempre às voltas com invasões bárbaras: sejam aquelas que levaram caos a Roma, sejam as ondas migratórias atuais de pessoas de origem africana e asiática, muçulmanas, em particular. 


			A idade da Modernidade, sua certidão de nascimento e sua infância, não raro, seriam igualmente europeias. A depender de como se a conceitua, ela teria começado muito antes da América entrar nos horizontes do Velho Mundo. Vários manuais falam desse início localizando-o na derrota que os turcos impuseram aos bizantinos em 1453, na reconfiguração socioeconômica que isso trouxe e, também, no Renascimento. Mais uma vez, invasões bárbaras e um novo ar de dinamismo e civilização (autogestados) que socorrem a Europa do caos trazido de fora.


			Tais definições clássicas podem mesmo prescindir do Novo Mundo, da África e da Ásia para a constituição do que é (e o que não é) moderno. Essa foi uma discussão muito quente na historiografia por muitos anos, em especial entre as décadas de 1970 e 1990, quando o lugar do continente americano na Modernidade rendeu muito debate. 


			Em 1995, a historiadora norte-americana Karen Kupperman organizou uma obra que buscava justamente examinar aquilo que estava em seu título: “a América na consciência europeia”. Seu subtexto era óbvio e é o mesmo que me motiva neste ensaio: “Qual o lugar das Américas na configuração de uma ideia de Modernidade”? Na introdução, a professora sublinha que não havia consenso sobre o assunto, e, neste ponto, devemos assentir. Historiadores, mesmo depois de mais de 500 anos das viagens de Colombo, não concordam sobre quanto a América impactou a compreensão europeia do mundo e de sua própria história. Tampouco concordam sobre como caracterizar esse impacto. Esse diagnóstico, que ela fez 25 anos atrás, continua muito atual. O debate, talvez pela indefinição, talvez porque outras efemérides mobilizaram mais atenções, perdeu vigor. Vou tentar revivê-lo aqui, para mostrar a importância, a relevância de voltarmos a esse nó górdio tanto para a historiografia quanto para o mundo em que vivemos. 


			Quando localizamos o lugar da Europa, o lugar América e o lugar do Oriente nessas discussões sobre Modernidade, na verdade, estamos lidando com uma hierarquização de pensamento cuja base é eurocêntrica. E isso é uma imensa falácia que compramos e continuamos a guardar numa prateleira central da sala da escrita da História. A Europa do século XV ao século XVIII foi a mais absoluta periferia do planeta. Saiu dessa condição às custas de trabalho alheio, violência, escravidão, guerras e toda sorte de selvageria. Mas, em todos esses momentos, foi a dona da pena: descreveu os processos como se fosse protagonista de todos eles; ocultou fontes nativas, conhecimentos autóctones dos povos com quem teve contato; retratou os “outros” como bárbaros e selvagens ao passo em que agia de maneira bárbara e selvagem. O que não podemos negar aos europeus foi a imensa capacidade que tiveram, em especial dos ibéricos nos primeiros séculos da Modernidade e de holandeses e ingleses na sequência, em serem catalizadores, mascates e vendedores ambulantes. Como normalmente se passa nas periferias, criatividade e fusão de influências externas a características internas forjaram uma Europa que se descreveu pura, capaz de inventar um processo que não dependeu sequer dela: a modernização dos sentidos. 


			Para quem acredita que busco apenas um efeito retórico, vamos a alguns exemplos disso. Não dá para comparar a Europa com a China sob critério algum durante a Primeira Modernidade. Até o século XVIII, a China continuou sendo, do ponto de vista econômico, o grande polo do mundo. Os europeus não fizeram o esforço enorme de ir para o Oriente simplesmente porque estava tudo bem na Europa, e a economia local se bastava. O fizeram porque a busca pelo refinamento encontrava seu ponto de chegada nas Índias. Tampouco tinham o que oferecer do outro lado do mundo em troca do que tanto ansiavam, uma diversidade de produtos cujo requinte simplesmente não conseguiam alcançar. A porcelana chinesa tinha uma espessura tão fina e um azul tão distinto que nem mesmo a melhor das faianças portuguesas podia copiar: simplesmente não havia fornos, tecnologia e know-how para fazê-lo em toda a Europa (Brook, 2012; Pomeranz, 2001).


			Analisemos essa afirmação (que não é nova!) a partir de um ponto em comum que seja capaz de nos dar uma baliza para pensarmos todo o globo na Primeira Modernidade: a prata. Essa commodity afetou diretamente vidas em todo lugar. Boa parte da produção argentífera do Oriente provinha de minas no Japão. Mas a prata vinda da América alterou a lógica usual. O Japão Tokugawa, por exemplo, enriqueceu e o novo afluxo do metal pagou pela reanimação e reaquecimento de uma corrida armamentista e bélica entre senhores de guerra, ao mesmo tempo em que ajudou a redirecionar seus esforços para a produção de outras commodities, exportadas para as Américas, China, África ocidental e Europa. Portugueses serviam como mascates de seda chinesa (adquira em Macau) aos japoneses. Em Nagasaki, onde tinham licença para comerciar, vendiam a recém adquirida mercadoria em troca da cobiçada prata nipônica. Eles igualmente estavam integrados na rota entre Macau e Manila: a mesma seda era agora trocada por prata mexicana. A seda pararia entre os ricos senhores da Nova Espanha, do Peru e, eventualmente, na própria Espanha continental. Em nenhum momento tinham produtos próprios para oferecer: apenas serviam de intermediário entre produtos de outros lugares. Auferiram, com isso, imensos lucros com um sistema do Oceano Índico que os precedia e que foi ampliado pelos ibéricos (Bethencourt; Curto, 2010, p. 31). Mas o papel seguiu diminuto no imenso montante do comércio asiático: os portugueses desempenharam papel secundário em relação aos guzerates, chineses, javaneses e japoneses naquelas rotas (Boyajian, 1993, p. 14).


			A demanda chinesa pela prata simplesmente foi o esteio da economia global durante mais de um século. Por volta da década de 1570, cerca de 90% das receitas imperiais vinham em forma de prata (Mann, 2012). Em 1750, a saturação no mercado chinês era tamanha que a enorme quantidade de prata existente no país acabou por depreciar o mercado do império e gerar uma imensa inflação.


			Efeito similar se passou na Espanha e foi bastante mapeado: a crise do século XVII também arriou a outrora poderosa coroa ibérica. Um dos efeitos da crise espanhola foi que se abriu espaço para potências menores e ainda mais secundárias em escala global, que fizeram um banquete com as raspas e restos dos ibéricos e redirecionaram o foco do comércio mundial para o açúcar, o ouro, o tabaco e, principalmente, escravos de origem africana (Flynn; Giráldez, 2002 p. 391–427)8. E é fundamental que mantenhamos o jogo de escalas quando pensamos nesses impactos. Os bilhões de pesos em prata que entraram na China advindos do Japão e, minoritariamente, das Américas, encontraram uma saída equivalente de uma infinidade de produtos que inundaram os mercados globais. Se, por um lado, a seda e a cerâmica são os que mais saltam aos olhos, também houve o chá, biombos e outros produtos. Internamente, os mercados chineses se rearranjaram para dar conta de tamanho volume de exportações. Montanhas de porcelana chinesa de primeira e segunda categoria passaram a ser produzidas para atender o mercado externo.


			Para sermos justos, a produção na China dessas cerâmicas para o mercado externo antecede os europeus em séculos. Se produzia para exportar para o Japão e sul asiático (com o estilo Swatow) e para atender o gosto islâmico (estilo Longquan) séculos antes. Mas a prata americana fez com que aparecessem adaptações de estilos já existentes e se criassem outros, como o Kraak (talvez em referência às carracas portuguesas que transportavam essa cerâmica em grande quantidade), apenas para atender à imensa demanda europeia. Várias regiões da China passaram a se dedicar inteiramente a produzir essas mercadorias em escala fabril, ao passo em que outras regiões se especializaram na produção massiva de chá, e assim por diante, para o comércio interno e externo de longa distância. Na região de Jiangnan, por exemplo, a produção de seda em larga escala requereu imensas quantidades de terra, anteriormente ligadas à agricultura, para o plantio de amoreiras. Consequentemente, o arroz, antes produzido localmente, teve que passar a ser fornecido pelo circuito fluvial que descia de Hunan. Toda a ecologia chinesa se reestruturou por conta dessa onda de mundialização da economia e, com isso, a vida de milhões de seres humanos (Cf. Marks, 2019)9. 


			Apenas para deixar claro: com pico no século XVII, a prata americana correspondeu a cerca de 85% da produção mundial e o ouro produzido aqui a quase 2/3 do que circulou na economia mundial do produto. Mas essa prata não entrava diretamente na China. Talvez algo em torno de 1% da economia chinesa orbitou em torno da prata de origem americana de forma direta. O impacto da prata americana foi muito mais direto, até mesmo crucial, às demais economias asiáticas. E, para isso, os portugueses tiveram contribuição. 


			Entre 1580 e 1621, grandes comerciantes e nobres portugueses interessados nas atividades do ultramar obtiveram considerável benefício da proteção oferecida pelas frotas espanholas e do mais fácil acesso ao comércio espanhol, bem como à prata da América espanhola. De sua parte, a Espanha viu nessa aproximação um modo de chegar às especiarias e aos escravos africanos negociados pelos portugueses. (Schwartz, 2008, p. 213-214)


			Na África, onde as riquíssimas rotas comerciais que existiam até o século XV cruzavam o Saara e suas bordas, levando tecidos, camelos, sal, ouro e uma infinidade de outros produtos, tudo foi alterado com a prata americana. A trama é menos retilínea do que o exemplo asiático, mas impossível de não ser vista. Desde a Antiguidade, a seda japonesa era trazida até a África oriental por rotas que conheciam muitos intermediários. Lá era revendida a grandes comerciantes que se valiam do tecido para confeccionar padrões locais bastante tradicionais como as roupas kente tão comuns na Costa do Ouro. Mas desde que os portugueses criaram “São Jorge da Mina”, no século XV, um lento movimento ocorreu, reorientando parte significativa do comércio continental do interior para a costa. Navios, majoritariamente ibéricos ou a reboque de seu comércio mundial, atracavam nas regiões costeiras e buscavam trocar toda sorte de commodities por ouro, produtos locais e, com apetite crescente, pessoas escravizadas. Em um século, talvez um século e meio, esse contato simplesmente reorientou o comércio africano do interior do continente para suas margens, fazendo minguar poderosos impérios e reinos pujantes por conta das antigas rotas. Além dessa reorientação, houve outra, muito mais perversa, e com consequências sentidas até hoje: a diáspora africana. Os milhões de seres humanos escravizados que alimentaram o tráfico de escravos transatlântico tinham como destino principal o duro e inumano trabalho nas... Américas! E, neste continente, boa parte desse imenso contingente de trabalhadores forçados foi parar em minas de prata e outros metais preciosos! Um ramo do tráfico negreiro chegou a se especializar na busca, captura e comércio de pessoas com alto grau de especialização no trabalho de minas.


			O comércio do Atlântico, muito menor que o Asiático (e parcialmente a reboque dele) realmente começou a conhecer sua era de glória depois que o Pacífico estagnou: as trocas intensas de escravos, açúcar, tabaco e ouro reorganizaram as finanças globais pela primeira vez em milênios. A Europa, finalmente, no século XVIII, passou de uma esquina global de saqueadores, traficantes e comerciantes, que tinham déficit atrás de déficit por conta das rotas de prata, para, em pouco tempo, conhecerem lucros astronômicos. E isso se deveu à escravidão! Os europeus sempre souberam disso. Adam Smith, por exemplo, foi taxativo ao escrever, no século XVIII, que “the discovery of America, and that of the passage to the East Indies by the Cape of Good Hope, are the two greatest events recorded in the history of mankind” (1776, v. 2, p. 191). Por humanidade, Smith sabia que escrevia pensando o globo como um todo, mas, em especial, os europeus. A Europa vivia uma realidade embotada até se conectar ao comércio do Oriente e ligar a América a esse circuito, redefinindo os contornos da história como um todo. Omitiu, contudo, o papel horrendo da escravidão para o catapultar da Europa ao posto (que ocupou por curto tempo) de rainha do globo, poste da Modernidade. Enquanto Smith escrevia, um sem número de seus contemporâneos passou a intensificar a racialização da escravidão e a reconfigurar antigos argumentos, como os da scala naturae, a “Grande cadeia dos seres”, para demonstrarem que Deus (o europeu, claro!) criara os Homens de forma desigual, alguns sendo naturalmente superiores a outros. Na realidade, essa vetusta tese anunciava que todos os seres vivos (na verdade, tudo na natureza) eram uma imensa escala que ia do ser mais simples e débil, passava por seres mais complexos e nobres, chegava aos humanos (que se subdividiam entre humanos inferiores e superiores), para finalmente atingirem os anjos e a hierarquia celeste, encimada pelo próprio Todo-Poderoso, Deus, o Criador. Essa noção – nem um pouco moderna – embasou a maior modernidade europeia, aquela sem a qual não haveria industrialização: a escravidão (Curran, 2011). As inequidades humanas eram justificadas pelas inequidades da natureza, pois assim era o plano do Criador. Não demorou para que o termo “raça”, já existente nos vernáculos do Velho Mundo, mutasse para algo mais próximo do que conhecemos hoje e embasasse o racismo científico: outro imenso feito da modernidade europeia. 


			Precisamos nos lembrar que, no final do século XV e início do século XVI, também foi o momento em que a Europa começou a constituir um discurso sobre e para si mesma como superior aos demais lugares do mundo. Isso, de alguma forma, apenas cresceu e triunfou como lógica de pensamento depois dos séculos XVIII e XIX. A consciência planetária moderna apenas reinventou o provincianismo europeu. Desde Cesare Ripa, por exemplo, alegorias dos continentes tornaram-se mania na Europa. Nas alegorias sobre a África, Ripa (e a fortuna crítica que o seguiu) mostrou um continente bárbaro, sem riquezas (Cf. Degger, 2020 e Oliveira, 2014). É muito curioso que uma Europa que precisou do trigo africano durante tanto tempo, desesperadamente usou o ouro africano, o sal que vinha de lá em caravanas de comércio que datavam da Antiguidade (e que haviam sido redesenhadas por berberes e muçulmanos), simplesmente apagava, no discurso, na representação, toda essa ligação com a África. 


 
 

			*****


 
 

			Meu primeiro esforço neste ensaio, como ficou claro, foi ressituar a Europa no debate. Não se trata de diminuir ou retirar seu papel e substituí-lo pelo de outro continente. Tampouco se trata de advogar que a Modernidade nasceu na China, na África ou nas Américas e foi desenvolvida em algum desses lugares. Muito menos ainda quis negar que uma cornucópia de valores republicanos e democráticos, conquistas de direitos sociais e incrementos científicos possam não estar ligados à Modernidade. Apenas e tão somente, problematizei duas ideias: a de que a Modernidade é efetivamente um projeto consciente da Europa e que ela o fez sozinha, que o mundo de hoje dependeu apenas de sábios e pintores italianos, de religiosos e filósofos alemães ou, ainda, monarcas da França e da Inglaterra. Tudo isso adquire relatividade diante do jogo de escalas e das intrincadas relações comerciais, políticas e culturais da Primeira Modernidade. Paralelo a isso, é preciso lembrar que o custo da Modernidade é também sua espinha dorsal: tudo o que nela é louvado tem seu reverso manchado. A Modernidade foi construída pela escravidão, pela hierarquização, pela violência, pelo ocultamento, pelo genocídio. E não como um processo livre dessas manchas de origem ou apesar dele. E foi um processo global.


			Feitas essas ressalvas, voltemos ao ponto inicial e a como os historiadores lidaram com o lugar das Américas na constituição dessa Modernidade. Grosso modo, até os anos 1970 e 1990, o debate tinha dois polos, por vezes radicalmente contrários. Vou começar com John H. Elliott, uma incontornável referência para todos nós. Ele analisou as formas de escrita utilizadas pelos europeus e seus relatos sobre as terras ultramarinas e o modo como esses relatos enquadravam as experiências americanas em modelos pré-determinados de narrativas e concepção de mundo. O resultado dessa análise propunha que os europeus forçavam o estranho, o novo, a se tornar familiar. Em outras palavras, adaptavam a novidade aos seus esquemas pré-estabelecidos, cuja matriz era antiga ou medieval. Para Elliott, a América teve, então, um “impacto embotado” (1976). Ou seja, a América, parafraseando, foi digerida em esquemas medievais ou antigos de pensar o mundo: por mais que tenha causado impacto ou estranheza, sua descoberta e colonização também serviu para reforçar aspectos e esquemas mentais já consolidados havia tempos. 


			Os exemplos que vou dar agora são meus, quase como se eu estivesse reforçando sua tese. Mais à frente, fornecerei outros exemplos para matizá-la. A Geografia de Ptolomeu, por exemplo, continuou sendo editada até 1513, sem sequer incluir mapas ou menções ao Novo Mundo, e continuou propagando equívocos geográficos por muitas décadas, malgrados novos dados trazidos pelas navegações (Morgat, 2012, p. 17). A origem dos indígenas, ou seja, a pergunta “quem eram os habitantes do Novo Mundo?” foi discutida de diversas maneiras dentro de esquemas pré-concebidos: por meio de premissas veterotestamentárias, como se os nativos americanos fossem uma das 10 tribos perdidas de Israel, tivessem história mediterrânea (romana ou cartaginesa), ou como se fossem descendentes de Atlântida, o continente platônico (Kalil, 2015; Gliozzi, 2000). Visões mais radicais do que essas mostram grupos de europeus simplesmente ignorando a experiência americana em favor de uma tradição europeia, cujos argumentos são de origem clássico-medieval. O livro de Jaime Humberto Borja Gómez (2002) ou os trabalhos de Guy Rozat Dupeyron (1993 e 1995) que mencionam “índios de papel”, “índios imaginários” ou “índios medievais”, buscaram demonstrar como, de certo ponto de vista religioso, os indígenas e a novidade americana foram absorvidas por esquemas teológicos e filosóficos (de base aristotélico-tomista) pré-concebidos. 


			Por outro lado, houve estudiosos que advogaram o exato oposto, afirmando que as maneiras de narrar o mundo pós-1492 literalmente racharam a história europeia em duas e a Modernidade só surgiu a partir de então. Um exemplo dessa argumentação é do linguista Stephen Greenblatt (1995), para quem as primeiras explorações literalmente criaram uma brecha, uma rachadura na compreensão contextual, numa ilusiva e ambivalente experiência do maravilhoso. Tal brecha permitiu a emersão de novas formas de ver e pensar, a modernização dos sentidos. Anthony Grafton (1995), por sua vez, escreveu acerca do modo pelo qual muitos humanistas entusiasticamente absorveram enormes quantidades de conhecimento vindos do Novo Mundo e incorporaram isso em velhos esquemas interpretativos; mas, ainda assim, por cima de camadas de conhecimento tradicional, uma nova construção se ergueu. Em suma: que por conta da América, a Europa adquiriu uma nova dimensão e emergiu de suas próprias sombras. 


			Como afirmei anteriormente, o debate era dicotômico: ou nada/pouco mudou com a experiência americana ou a mudança foi radical e apenas possível por meio da experiência americana. Como ficamos em relação a isso décadas depois? Estudiosos de peso falando duas coisas completamente diferentes, diametralmente opostas. Então qual é o lugar da América? Ela serviu para alguma coisa na Modernidade ou não? 


			Vamos tentar reposicionar essa discussão passando por dois pontos. O primeiro ponto é o tal “impacto”, a própria ideia de “lugar na Modernidade”. Adianto: não pode haver absoluto nisso. E a segunda discussão que quero fazer é justamente o que se entende por Modernidade, portanto como é possível pensar “lugares” nela. 


			Parte da chamada consciência europeia pós-1492 foi afetada de diferentes maneiras e não de uma única forma absoluta com as Navegações. Para que o leitor entenda: é óbvio que “consciência europeia” bem como a naturalização de continentes como seres com história (“Europa”, “América”...) é uma simplificação com fins didático-argumentativos. Na verdade, quando pensamos “Europa” é preciso lembrar que os ibéricos capitanearam os processos de expansão marítima, mas que, em seus barcos, uma plêiade de povos europeus, asiáticos e africanos (posteriormente, americanos) navegou. Não é possível nacionalizar as descobertas, as experiências marítimas e coloniais de maneira cabal, pois elas não se deram dessa maneira. “Europa” serve, neste texto, como forma de dizer sobre agentes europeus, que podem ser entendidos como pessoas ligadas aos trabalhos marítimos, desde cosmógrafos, hidrógrafos, marinheiros, burocratas de todo o tipo, até cronistas e juristas, estudiosos da natureza e suas propriedades, teólogos e religiosos, comerciantes e artistas. Nem toda a Europa integrou-se diretamente à primeira globalização, mas foi raro o lugar que não sentiu seus efeitos, ainda que indiretamente. Isso vale para quando falamos de outros continentes. Sendo assim, é imperativo que a ideia de consciência ganhe precisão.


			Na língua portuguesa, a palavra consciência abriga vários significados que em outros vernáculos são subdivididos em mais vocábulos. Em inglês, por exemplo, existe uma distinção clara entre wakefulness (consciência no sentido de vigília, em oposição ao coma), conscience (“consciência moral, superegóica”) e consciousness (“consciência no sentido da sensação de existir e de estar experienciando um dado momento, que inclui a sensação da passagem do tempo”) (Silva et al., 2003, p. 53). Quando nos referimos à consciência neste ensaio, nos direcionamos justamente a este último sentido, pois é nele que se opera o que já foi chamado também de “consciência histórica” ou “experiência do tempo”. Também é preciso que, por mais difícil que seja conceituar consciência10 em um nível individual, ela passa pela noção de estar acordado, em vigília, saber-se como um ser único, distinto, como um self, e, num nível que nos interessa mais diretamente, ser capaz de pensar sobre o pensamento, ter aquilo que Antônio Damásio (2000) já chamou de “consciência ampliada”, de “pensamentos de segunda ordem” (Cf. Rolls, 1999). Nosso argumento aqui é que esse tipo de consciência tem inegáveis conotações histórico-sociais, pois é um processo individual, mas que só é possível diante da interação do indivíduo com o restante de sua sociedade. Algo cambiante, mutável, portanto histórico em essência. Desde Durkheim, pelo menos, estudamos o fenômeno que ele chamou de “consciência coletiva”, processo e meio pelos quais indivíduos em interação passam a estabelecer conexão e inteligibilidade entre as coisas e entre os seres. Justamente isso é o que chamamos neste texto, a partir da historiografia que passamos em revista, de “consciência europeia”: a capacidade de ampliação da consciousness, em sentido coletivo, a partir da experiência histórica, que, na Primeira Modernidade, pressupôs uma nova forma de interligar o globo e as realidades locais.


			E há pelo menos três considerações a se fazer que decorrem disso. A primeira delas: quais são as fontes utilizadas pelos historiadores que se debruçaram sobre essa questão para dizer se houve ou não impacto da América sobre a Europa? Peter Burke (1995), por exemplo, quando buscou responder a essa questão, pôs-se a analisar verbetes de dicionários, histórias naturais e outras publicações científicas da Europa pós-1492. Por meio do estudo dessas fontes, chegou à conclusão de que a América não se tornou um marco narrativo até o século XVIII. Antes dessa data, o autor afirma: a América parece ter ocupado apenas um lugar menor na consciência histórica europeia. A virada, para ele, pode ser apreendida por meio de verbetes sobre a América e sua história natural e moral, que explodem em publicações apenas depois de 1750. Em outras palavras, depois ou por meio do Iluminismo é que, de fato, o nem tão Novo Mundo torna-se relevante ao pensamento europeu. Reparemos que Burke elegeu um tipo de fonte, verbetes ou correlatos científicos publicados em compêndios, e universalizou, a partir desse corpus, sua conclusão. Então, apenas numa Modernidade já consolidada do XVIII, a América teria encontrado seu lugar ao sol. Em outras palavras, a Europa se virou sozinha na constituição de sua Modernidade, enquanto a América apareceu na história apenas no século XVIII, na condição de um objeto de conhecimento em uma epistemologia já consolidada. E era um objeto secundário, diga-se de passagem. Lembremos (e aqui eu fujo do Burke) que a Enciclopédia de Diderot e D’Alembert apenas criou um verbete “América” nos seus suplementos. Quando pensaram a letra “A” do “conhecimento universal”, esqueceram que poderia haver “América” como verbete. Preso a esse exemplo pareceria que estamos corroborando a tese de Burke. Mas, não. Se permanecêssemos apenas no campo científico e resolvêssemos olhar fontes não impressas (e seria uma ingenuidade menosprezar o papel dos manuscritos e a intensa circulação deles na Modernidade) ou analisar textos com circulação em comunidades de leitores específicas, poderíamos constatar coisas muito diferentes do atestado por Burke. Lembremos o papel da correspondência e compêndios de naturalistas jesuítas, por exemplo, que circulavam apenas dentro da ordem ou em círculo pouco ampliado. Eram pesquisas sobre bezoares, plantas e elixires americanos, que tiveram papel gigantesco na farmacopeia europeia, como demonstra o trabalho sempre instigante de Eliane Deckmann Fleck (2017a e b; Fleck; Joaquim, 2017; Fleck; Obermeier, 2018), por exemplo. Ou então, para nos atermos a uma das principais academias da Primeira Modernidade, a Academia Nacional dos Linces (Accademia Nazionale dei Lincei), em Roma, no século XVII, cujo fundador e grande incentivador, Federico Cesi, quando em Nápoles, negociou a aquisição de uma coleção que descrevia plantas e animais “astecas” escrita originalmente por Francisco Hernández de Toledo. O compêndio do botânico espanhol ficou posteriormente conhecido como Tesoro Messicano. Debruçando-se sobre ele e sobre outros materiais americanos, Johann Faber, um clérigo alemão que vivia em Roma, escreveu uma história natural dos dragões do Novo Mundo em seu comentário ao trabalho do Francisco Hernández. Faber lembra ao leitor que dragões eram vistos tanto na África quanto na América por testemunhas ilibadas como Antonio Pigafetta, Américo Vespúcio e Francis Drake. A monstruosidade desses animais, Faber afirmou, era simplesmente um rótulo colocado por observadores europeus provincianos: na realidade, não tinham nada de monstruosos. Ele começa a analisar, por exemplo, a maquiztetzauhvatl, ou Amphisbaena mexicana (uma cobra com uma cabeça em cada lado do corpo), ou o quauhtlacoymatl quapizotl, ou Aper mexicanus (um porco selvagem com o “umbigo” localizado nas costas, muito provavelmente um porco do mato que tem uma glândula odorífera nas costas). Afirma, então, que esses bichos agradaram ao Senhor que os fez, e eram, portanto, criaturas perfeitas de Deus. Fabio Colona, também membro da Academia dos Linces, em seu Annotationes et additiones, outro comentário ao Tesoro messicano, dizia que havia flores no Novo Mundo que eram ideais para uma série de coisas tanto do ponto de vista médico tradicional, quanto para afastar espíritos maus e combater a bruxaria (Cañizares-Esguerra, 2013, Cf. cap. 4). O trabalho de Flavia Preto de Godoy (2020) comenta a importância do continente americano para as mudanças do conhecimento europeu sobre animais, plantas e minerais, lembrando (à maneira de William Ashworth Jr.), que, em meados do século XVII, houve uma transformação na História Natural marcada pelo declínio do simbolismo. Um dos fatores importantes para que isso ocorresse foi o aparecimento das obras que relatavam os animais e as plantas do Novo Mundo, os quais não possuiriam significância emblemática, forçando os naturalistas a circunscreverem suas descrições aos aspectos físicos, hábitos, usos, comidas etc. 


			Em nosso ponto de vista, a equação deve ser vista sob a preposição de Christian Kiening (2014), que, em suma, afirma: desde o descobrimento até o século XVII, início do XVIII, não havia um vocabulário ou um aparato linguístico, semântico e epistêmico pronto para dar conta do Novo Mundo. Ele foi, de fato, novo, e seu impacto foi profundo em algumas partes e quase despercebido em outros pontos da Europa. Kiening afirmou que esse período teve uma pequena poética do Novo Mundo: os discursos deslindariam uma pletora de representações miméticas e de alteridade muitas vezes contraditórias e cheias de camadas, constituindo um período formativo. Para o linguista, no fim do século XVIII e do XIX em diante, os europeus já haviam construído uma grande poética, com chaves de retórica, presença e tópicas bem estabelecidas sobre o continente. No período da pequena poética, de intenso estranhamento, o maravilhoso foi categoria central e ambígua, pois “o maravilhoso se torna ao mesmo tempo objeto estético e científico que, embora preparado precisamente, não é algo estático” (Kiening, 2014, p. 195). Kiening destaca a existência de toda uma estratégia linguística que teve como finalidade última levar o Novo Mundo para o Velho. Para isso, são acionados repetitio, paralepsis, enumeratio e descriptio como ações que tentaram tornar o estranho minimamente familiar.


			O segundo ponto que quero desenvolver aqui, ainda sobre a primeira argumentação, é o caráter nacional e a filiação religiosa com que se costuma analisar a Primeira Modernidade. Os ibéricos constituíram os maiores impérios americanos (ao menos em termos formais) e publicaram muito a respeito da América. Se queremos pensar a Modernidade a partir de textos ibéricos, ela está diante de nossos olhos a cada página. Difícil um texto português ou espanhol (ou em contato direto com eles) ignorar por completo a existência dos novos territórios, suas gentes, história natural e novidades. Esses temas estão lá com todos os problemas acima discutidos. Mas, de qualquer forma, talvez seja mais um problema de provincianismo acadêmico do que de época. Em outras palavras, procurando em fontes alemãs, francesas e inglesas, o tal impacto da América. Nesses textos ele certamente foi mais rarefeito (embora sólido o suficiente para ser notado) do que na Península Ibérica. Como o discurso sobre a Modernidade tende a prescindir do universo católico e ibérico para se constituir, criamos uma presbiopia que novas lentes ajudariam a corrigir: para voltarmos a ler textos que já foram centrais é preciso considerá-los como fontes. 


			Na Península Itálica houve resposta imediata sobre as novidades das descobertas ultramarinas em textos de autores como Paolo Giovio, Francesco Guicciardini, Giovanni Battista Ramusio e tantos outros. Mas isso parece coincidir com o período de associações entre as terras descobertas por Colombo e Vespúcio às chamadas Índias Orientais. Seria possível argumentar que, ao longo do século XVI, fora da península, o interesse pelo advento da América como um marco na Modernidade diminuiu? Parece-nos que não. O inverso se passou com a Holanda, onde os textos de Marcus Boxhorn, Hugo Grotius e Joannes de Laet, por exemplo, estão na ponta de uma longa lista de autores que pareceram colocar os eventos pós-1492 no pináculo da existência humana (Cf. Reis; Fernandes, 2014). França, Inglaterra e Alemanha cobiçaram terras e metais, tentaram se valer dos ibéricos como modelo, e muitos mencionarão a Modernidade Ibérica, embora essa tendência, de fato, diminua com o tempo. Não a reconhecerão como precedente em fins do século XVII, mesmo que tenham se filiado a suas lógicas modernas para iniciarem uma série de projetos transoceânicos. Tal Modernidade, de filiação franco-inglesa, mas também alemã em grande medida, simplesmente ignora uma Modernidade de fala latina, credo católico ou origem nativa depois do século XVIII. A América tem menor relevância em tais lugares porque esses mesmos lugares foram potências de segunda ordem na Primeira Modernidade.


			A terceira e última das considerações liga-se à referência dos autores modernos em relação a formas de conhecimento e narrativas antigas. A manutenção da Antiguidade como baliza dos textos sobre o Novo Mundo, citando Kupperman de novo, poderia ter servido como um obstáculo, mas também serviu de caminho, técnica e meio pelos quais se compreendeu o novo. Ou seja, não é porque filósofos antigos e pensadores (e valores) medievais persistiram em textos europeus durante séculos que podemos pensar que os eventos das Navegações simplesmente passaram batido aos europeus. De forma alguma. Mentes muito agudas no século XVI e XVII pautaram-se pela Escolástica (mas não ficaram presos a ela) para digerir o Novo Mundo e as questões que ele trouxe. Soluções criativas e inéditas foram feitas a partir de novas leituras do passado, da tradição jurídico-teológica-política.


 
 

			*****


 
 

			E a partir dessa terceira consideração quero abrir minha segunda argumentação, caminhando para o fim do ensaio. O que se entende por Modernidade? Claro que isso daria um livro e jamais seria plenamente satisfatório. Mas nos esquivarmos da pergunta seria igualmente problemático, uma vez que responder (ainda que parcialmente) a essa questão nos ajuda a delimitar o lugar que a América pode ou não ter tido nela. 
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